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Santarém: promotoria expede Recomendação sobre destinação de bens 

apreendidos pelas autoridades policiais 

As recomendações são referentes à destinação, restituição, doação, guarda e 

manutenção de bens apreendidos 

 

Da Redação 

03.09.22 19h05 

 

16ª Seccional Urbana de Polícia Civil de Santarém (Andria Almeida) 

 

A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, Controle Externo da Atividade 

Policial, Execuções Penais, Penas e Medidas Alternativas 

de Santarém expediu Recomendação no último dia 3 de agosto, destinada à 

https://www2.mppa.mp.br/data/files/CD/46/FE/74/C0FF281088F0AD18180808FF/RECOMENDACAO%20002-2022%20-%20Controle%20externo%20-%20destinacao%20de%20bens%20apreendidos.pdf
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Polícia Militar e aos delegados de Polícia Civil de Santarém, relacionada aos 

procedimentos de apreensão de bens por essas autoridades, principalmente 

referentes à destinação, restituição, doação, guarda e manutenção. 

A Recomendação expedida pela promotora de Justiça Dully Sanae Araújo 

Otakara, considera o Provimento Conjunto nº 002/2021-CJRMB/CJCI, do 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará, bem como Notícia de Fato instaurada na 

Promotoria. Segundo informado pela Direção da 16ª Seccional de Polícia de 

Santarém, no mês de dezembro de 2021, havia dezessete automóveis 

apreendidos, tanto no pátio interno, quanto em via pública, com a indicação de 

placas e processos/procedimentos associados. 

O Provimento Conjunto do TJPA estabelece que as formas de destinação dos 

bens apreendidos são a restituição, doação, destruição, alienação antecipada e 

manutenção, sob guarda, nos casos em que seja imprescindível para a 

persecução penal, e prevê os procedimentos a serem adotados. 

A promotoria recomenda à Polícia Militar que Santarém que, no âmbito de suas 

atividades, notadamente durante autuações em flagrantes, sempre indiquem 

detalhadamente, quais são os bens que estão sendo apreendidos (marca, 

modelo, cor, tamanho, etc) e quem são os seus proprietários ou quem está sob 

sua posse. 

Aos Delegados de Polícia Civil de Santarém, recomenda a adoção de 

providências relativas ao controle/gerenciamento de todos os bens apreendidos, 

no qual conste a data de apreensão, o nome do proprietário ou de quem 

detém a posse e qual o procedimento policial e/ou processo judicial 

vinculado. 

Quando for cabível a restituição pela autoridade policial, deve ser feita somente 

mediante termo nos autos. Nesses casos, sendo conhecido o proprietário, 

este deve ser intimado para que faça a retirada no prazo máximo de 60 dias, 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

sob pena de alienação cautelar. Caso o proprietário seja desconhecido, deve ser 

imediatamente comunicado ao Poder Judiciário para que, dentro de sua 

competência, adote as providências para destinação. 

No caso de alienação antecipada, caso o objeto/bem seja de grande porte e/ou 

de difícil acomodação na Unidade responsável pela guarda, deve ser 

comunicado ao Poder Judiciário, requerendo a nomeação de leiloeiro oficial 

cadastrado junto ao TJPA como depositário judicial, pelo tempo estritamente 

necessário à destinação. 

Quando se tratar de materiais deteriorados ou com data de validade vencida, 

tornando inviável a sua destinação; materiais apreendidos que possuam valor 

irrisório ou na condição de inservíveis; bens notoriamente imprestáveis e 

perecíveis, não passíveis de doação; ou quando não seja indicado voltar à 

circulação, deve ser oficiado à direção do Poder Judiciário em Santarém para 

que tome conhecimento e adote as providências destinadas à destruição do 

bem. 

Mesmo diante do estabelecimento de ferramenta de controle/gerenciamento dos 

bens apreendidos, na hipótese de subsistirem bens que perderam o vínculo com 

seus feitos e que se encontram há mais de 90 dias sem que tenham sido 

reclamados pelos supostos proprietários, os objetos devem ser detalhadamente 

listados e remetidos ao Poder Judiciário. 

Em 15 dias as autoridades destinatárias devem informar sobre o cumprimento 

da Recomendação ao MPPA. 
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CASAMENTO COMUNITÁRIO 

24 casais homoafetivos dizem "sim" em Belém 

O I Casamento Comunitário Homoafetivo celebrado no Pará ocorreu na manhã 

desta sexta (2) 

 sexta-feira, 02/09/2022, 22:24 - Atualizado em 02/09/2022, 22:31 -  Autor: Com 

informações do TJPA 

 

 

 Rafael e Renato celebraram a união | TJPA / Érika Miranda 

 As cores do arco-íris cobriram de diversidade o prédio do Fórum Cível de Belém, na 

Cidade Velha, que viveu uma manhã histórica nesta sexta-feira (2), com o I Casamento 

Comunitário Homoafetivo celebrado no Pará. 
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24 casais formalizaram as relações familiares e agora gozam de todos os direitos 

assegurados às famílias brasileiras. 

A cerimônia foi realizada no auditório Desembargador Agnano Monteiro Lopes, 

oficiada pelos juízes Agenor Cássio Nascimento Corrêa de Andrade e Acrísio 

Tajra de Figueiredo. 

“Realizar o primeiro casamento comunitário LGBTQIA+ dentro do Tribunal de 

Justiça é o reconhecimento dessas famílias, que já vem sendo regularizado, 

reconhecido pelo Supremo (Tribunal Federal) desde 2011, no entanto, é a 

primeira vez que o Tribunal abre as portas para a comunidade LGBT para dar 

reconhecimento e visibilidade a essas famílias que são exatamente iguais a 

todas as outras”, disse o juiz Agenor Cássio Nascimento Correa de Andrade, um 

dos oficiantes da cerimônia. 

  

 | TJPA / Érika Miranda  

 

Ele explicou que o reconhecimento do casamento confere um novo status, um 

novo estado civil à pessoa, com maior segurança jurídica para, numa eventual 
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enfermidade, numa eventual fatalidade, o companheiro, a companheira, o 

cônjuge, a cônjuge não ficar desassistido(a) por eventuais relações de direito. 

Há 11 anos, o STF reconheceu o direito de casais homoafetivos formalizarem as 

relações perante a lei. 

Renato Modesto e Rafael Arias se conheceram há seis anos e aguardavam 

pacientemente pela hora da cerimônia nesta sexta-feira, no Fórum Cível. “É uma 

grande alegria porque é um direito”, diz Renato, ao afirmar que o casamento 

reafirma perante a lei a união dos dois. “É uma grande alegria a gente tá 

formalizando isso, de forma legal”, diz ele.  

Rafael acrescenta que se trata de mais um passo que os dois dão juntos 

“mostrando, levando nosso amor, porque, como ele disse, é direito de todos”. 

Para Rafael, “o amor é a obra mais divina de Deus, então a gente precisa amar, 

ser amado e a gente vem buscar por isso, buscar por esse amor, transmitir esse 

amor, mostrar às pessoas que a gente está no mundo também pra amar e buscar 

o nosso direito de ser feliz”, resume. 
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 Beatriz e Letícia são uma família há sete anos e agora casadas | TJPA / Érika 

Miranda  

 

GRATIDÃO 

Beatriz e Letícia são uma família há sete anos e manifestaram a gratidão pela 

oportunidade de realizar um sonho longamente acalentado. “A gente tá muito 

agradecida por essa oportunidade que o Tribunal deu pra esses casais 

homoafetivos de estarem realizando, porque é a realização de um sonho, a gente 

queria já há bastante tempo, enfrentamos muitas coisas, mas graças a Deus 

superamos todas elas e hoje estamos aqui pra dizer esse sim com a presença 

de todos e estamos muito felizes e agradecidas pela oportunidade”, disse 

Beatriz. “A gente tá muito grata e comemorando com as pessoas importantes 

pra gente”, afirmou Letícia. 
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Mais de 20 casais oficializam união no I Casamento Comunitário Homoafetivo 

celebrado pelo Tribunal de Justiça do PA 

A cerimônia é um marco para os direitos civis da comunidade LGBTQIA+ 

no estado. 

Por G1 PA — Belém 

04/09/2022 15h08  Atualizado há 7 horas 

 

 

A cerimônia oficializou a união de 24 casais, como o casamento entre Ana Paula 

e Kassiane — Foto: Comus 

O I Casamento Comunitário Homoafetivo celebrado no Pará oficializou a união 

de 24 casais na sexta-feira (2), em Belém. A cerimônia é um marco para os 

direitos civis da comunidade LGBTQIA+ no estado. 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

O casamento, ocorrido no auditório Des. Agnano de Moura Monteiro Lopes, 

localizado no Fórum Cível de Belém, na Cidade Velha, foi realizado no Tribunal 

de Justiça do Estado do Pará (TJPA), em parceria com a Prefeitura de Belém, 

por meio da Coordenadoria de Diversidade Sexual (CDS), e Centro de Apoio 

Operacional de Direitos Humanos do Ministério Público do Estado do Pará 

(MPPA). 

“É uma realização. É um momento único que vai ficar para a história. Tô sem 

palavras”, contou com os olhos marejados a estudante Ana Paula Craveiro Lima, 

de 24, que realizou o sonho de oficializar a união com a instrutora de trânsito, 

Kassiane de Lacerda Lima, de 34. 

No casal Paulo Enrique, de 31, e Cleiton Guedes, de 41, era visível o ar felicidade 

ao concretizar oficialmente a união. “Esta cerimônia é a garantia dos nossos 

direitos. Graças a Deus o poder público tá garantindo o direito da comunidade 

LGBTIA+ e vamos lutar ainda mais por outros direitos. Mas, esse, já é um sonho 

realizado”, disse Cleiton. 

A oficialização das uniões foi celebrada pâlos juízes Agenor Cássio Nascimento 

Corrêa de Andrade e Acrísio Tajra de Figueiredo. A representante do Núcleo 

Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (Nupemec) do 

TJPA, Nilce Ramôa, informou que o Tribunal de Justiça realiza dois casamentos 

por ano, no período da semana estadual e nacional de conciliação. 

“Foi uma iniciativa da Prefeitura de Belém e do Ministério Público do Pará, eles 

que nos propuseram e buscaram a parceria do Tribunal. Nós trabalhamos 

bastante para que tudo fosse perfeito e estamos com um sentimento de muita 

alegria pela emoção que eles demonstraram aqui. Este é o primeiro de muitos 

que virão. Certamente, o casamento homoafetivo vai entrar como o terceiro 

evento do calendário institucional”, informou Nilce Ramôa. 

A coordenadora da Coordenadoria da Diversidade Sexual (CDS), Jane Patrícia 

Gama, comentou que “este é um momento emocionante, porque é um direito 

dos casais homoafetivos. Então, hoje é uma data muito especial, é a primeira 

vez que está acontecendo um casamento homoafetivo no Fórum Cível, isso é 

muito significativo para a comunidade LGBTIA+”. 
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O MPPA e a Coordenadoria de Diversidade Sexual da Prefeitura de Belém 

ficaram responsáveis pela inscrição dos casais ligados à comunidade LGBTIA+, 

juntamente com o Cartório de 2º Ofício de Registro Civil Guedes de Oliveira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


